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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 2/98

de 17 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Eduardo Fernando Street Manoel Nunes de Carvalho
do cargo de embaixador de Portugal no Cairo.

Assinado em 21 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 3/98

de 17 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador
Rui Fernando de Meira Ferreira do cargo de embai-
xador de Portugal em Copenhaga.

Assinado em 21 de Novembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Novembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Decreto do Presidente da República n.o 4/98

de 17 de Janeiro

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário Alexandre Manuel Galvão Mexia de
Almeida Fernandes para o cargo de embaixador de Por-
tugal em Lima.

Assinado em 5 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 9 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.o 10/98

de 17 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 243-A/86, de 20 de Agosto, trans-
formou em sociedade anónima a empresa pública Dra-
gagens de Portugal, E. P., abreviadamente designada
por DRAGAPOR, que passou a denominar-se DRA-
GAPOR — Dragagens de Portugal, S. A.

A empresa pública DRAGAPOR, criada pelo Decre-
to-Lei n.o 332/77, de 10 de Agosto, teve a sua origem
nos serviços afectos à actividade de dragagem da ex-Di-
recção-Geral de Portos e da ex-Administração-Geral do
Porto de Lisboa, tendo recebido o pessoal da ex-Di-
recção-Geral de Portos que se encontrava exclusiva-
mente afecto à actividade de dragagem.

À data de início de funcionamento da empresa
pública, foi conferida a faculdade de o pessoal com fun-
ções administrativas afecto à actividade de dragagem
optar pela integração na DRAGAPOR, faculdade que
então não foi concedida ao restante pessoal transitado
da ex-Direcção-Geral de Portos.

A afectação do pessoal da antiga Direcção-Geral de
Portos à empresa pública e posteriormente à sociedade
anónima verificou-se com o respeito pelos direitos
adquiridos à data de entrada em funcionamento da
empresa, designadamente a manutenção do regime de
segurança social dos funcionários civis do Estado.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 40/95,
de 6 de Abril, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 27 de Abril de 1995, foi determinado
proceder à alienação da totalidade das acções repre-
sentativas do capital social da DRAGAPOR — Draga-
gens de Portugal, S. A. Tal alienação verificar-se-ia em
duas fases, consistindo a primeira na venda, por concurso
público, das acções representativas de 95% do capital
social e a segunda na venda, por negociação particular,
das restantes acções aos trabalhadores.

No decurso do concurso público de privatização da
DRAGAPOR foram suscitadas dúvidas quanto às impli-
cações do acto de privatização no regime de protecção
social dos trabalhadores subscritores da Caixa Geral de
Aposentações, designadamente quanto ao seu reflexo
no nível de responsabilidades da sociedade com as res-
pectivas pensões e quanto ao regime de desemprego
involuntário daqueles trabalhadores. Esta problemática
conduziu, num primeiro momento, à suspensão do con-
curso público e, posteriormente, ao seu cancelamento,
através da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 101/95, de 21 de Setembro, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, de 9 de Outubro de 1995.

A DRAGAPOR faz parte do programa de privati-
zações para 1998-1999, aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 65/97, de 26 de Março, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, de 21 de Abril
de 1997. A privatização pressupõe a criação das con-
dições indispensáveis para a sua concretização. Assim,
as graves dificuldades que a sociedade atravessa impli-
cam que deva empreender-se um processo de viabili-
zação económica e financeira, que passará, de entre
outras medidas, por uma racionalização dos meios
humanos, com salvaguarda dos seus direitos.


